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APRESENTAÇÃO


			Olá, leitor!


			Este livro é composto por três partes. A primeira fala sobre a inclusão e suas principais referências. A segunda discorre acerca de como foi o processo de investigação para a qual direcionamos a pesquisa desta obra, cuja principal tarefa foi verificar o processo de inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho em Boa Vista-RR, e, com isso, observar a percepção dos profissionais com alguma deficiência em relação a sua inclusão e, ainda, se o tratamento que recebem está equiparado aos demais, a fim de analisar se existe igualdade quando se trata de oportunidades de crescimento profissional oferecidos pelo mercado. E, por fim, a terceira parte, uma reflexão de todo o processo que perpassa a inclusão, dos conceitos até a chegada da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, além de um breve resumo de tudo que foi exposto. 


			Buscamos analisar o processo de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho considerando-se o reconhecimento, a valorização e a ascensão desses profissionais nas empresas de Boa Vista-RR. Esse objetivo foi alcançado a partir de quatro outros específicos, que nos nortearam durante todo o nosso trajeto como pesquisadores.


			Observe que utilizo sempre a terceira pessoa durante toda a sua leitura, pois uma obra é composta por milhares de contribuições de colegas, professores, amigos, familiares e até mesmo dos objetos de pesquisa, os quais, nesse caso, são pessoas especiais que possuem um grande potencial e garra. E saibam que esta obra foi inspirada na convivência diária com pessoas com deficiência, que estão entrando agora no mercado de trabalho, depois de terem a oportunidade de estudar – uns de ingressar no ensino médio por meio do processo de inclusão, outros, devido a seu potencial, já no ensino superior. Porém, em sua maioria, ainda não exercem seus cargos, ou cargos que exijam mais responsabilidade, devido à discriminação ou até mesmo ao preconceito quanto as suas capacidades produtivas.


			Vale ressaltar que fatos assim não acontecem somente em Boa Vista-RR, mas em diversas outras cidades. Além disso, muitas empresas buscam a empregabilidade de PcD devido ao sistema de cotas. 


			A escolha desse tema foi para buscar respostas sobre a percepção desse indivíduo ao sair da escola inclusiva e ingressa no mercado de trabalho; além de qual a real intenção das empresas na contratação de profissionais com deficiência, ou seja, se realmente há a preocupação com o desenvolvimento ou simplesmente cumprem a lei de cotas, segundo a percepção dos pesquisados.


			Alcançamos nosso objetivo, encontramos respostas, haja vista que também surgiram vários outros questionamentos durante o processo e depois dele, mas a riqueza de conhecimento sobressaiu à pesquisa, pois percebemos o quanto somos ricos, o quanto podemos colaborar na melhora da qualidade de vida dessas pessoas, e que, com elas, mais aprendemos do que ensinamos.


			Cléia de Jesus dos Reis de Melo


			





PREFÁCIO 


			Quando o Projeto Mercado de Trabalho e Ensino Superior iniciou em 2006 na Unidade de Capacitação e Produção – UCP foi pensado para promoção da autonomia e garantia de direitos sociais, buscando-se parcerias com instituições na inclusão de pessoas com deficiência (PcD). Atualmente temos 31 PcD inclusas em diversas instituições de Boa Vista-RR.


			Para isso, inicialmente houve a capacitação e logo depois a inserção no mercado de trabalho. A Faculdade Cathedral foi a primeira instituição a abrir as portas para o acesso ao ensino superior, por meio de vestibular em 2009.  Hoje temos sete alunos na Universidade Federal de Roraima-UFRR. 


			Essa trajetória busca mostrar o caminho percorrido nesses 13 anos por meio do acompanhamento e apoio técnico, visando atingir o maior índice possível de independência sócio econômica das pessoas com deficiência, revelando os meios encontrados para a inclusão social e o exercício de sua cidadania.


			Milva Maria Mônego Lima


			Cooordenadora da Unidade de Capacitação e Produção – UCP
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PRIMEIRA PARTE


			REFERÊNCIAS DA INCLUSÃO


			A seguir, apresenta-se o arcabouço desta obra, dispostas em três partes.


			A primeira parte contém a natureza do objeto da pesquisa, em que se fez uma observação a respeito da oferta de trabalho para a Pessoa com Deficiência entre os anos de 2007 a 2017, o que norteou esta pesquisa, aqui o leitor irá encontrar as referências sobre inclusão, reflexões e perspectivas.


			Na segunda parte, aborda-se as conjecturas teóricas, contendo o marco teórico, no qual se evidencia todo o amparo legal voltado ao PcD e à necessidade da inclusão no mercado de trabalho. Isso tudo baseado em estudos de grande relevância, perpassando por aqueles sobre educação especial e indo até os mais recentes sobre o mercado de trabalho, além do amparo legal das políticas voltadas a PcD.


			Já a terceira parte compreende a análise e a discussão dos resultados de dados coletados por meio da aplicação dos questionários, observação in loco nas empresas pesquisadas e entrevistas com os empresários, bem como, as relações destes com os autores que constituem o marco teórico. E, também, uma breve análise das diferenças e aproximações entre empresários, supervisores e colaboradores deficientes. Além de apresentar os principais resultados alcançados com a aplicação da pesquisa, visto que é feita uma análise de cada objetivo específico deste estudo, conforme os dados obtidos durante todo o estudo da temática.


			O trabalho se encerra apresentando as “Referências”, utilizadas no decorrer do desenvolvimento da pesquisa. 


			





CAPÍTULO I


			REFLEXÕES E ESTRATÉGIAS SOBRE A INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO


			O tema inclusão e mercado de trabalho ainda é inovador no Brasil. Em Roraima, observa-se que é o grande desafio. 


			A promoção social das Pessoas com Deficiência (PcD), visando integrá-las, incluí-las e profissionalizá-las no mercado de trabalho, mostra-se um empecilho, uma vez que parece haver forte resistência de parte das empresas em contratá-las para os postos de trabalho.


			As ações afirmativas em prol da PcD estão calcadas no critério de proteção da dignidade e de iguais direitos do cidadão. Todavia a discriminação dessas pessoas, seja pelos seus pares, seja por seus familiares e parentes, seja pelo mercado de trabalho, é, ainda, bastante comum, a despeito das leis, orientações e proibições existentes que condenam atitudes preconceituosas. Essas atitudes, preconceituosas e discriminatórias, funcionam como impedimentos “naturais” que dificultam tanto a formação escolar quanto o desenvolvimento profissional e a inserção dessa pessoa no mercado de trabalho. Percebe-se que a respeito da legislação protetiva existente, a PcD tem que lutar muito por um espaço compatível com a sua formação no mercado de trabalho.


			Assim, é preciso que haja efetividade dos mecanismos fiscalizatórios que garantam o cumprimento dos ditames legislativos pertinentes. Essa é uma obrigação de toda a sociedade, inclusive dever do Estado brasileiro por ser signatário de vários tratados internacionais que tutelam essa matéria. No entanto deve ser também um cuidado da iniciativa privada (empresas e organizações) em preencher a vaga e qualificar essa mão de obra ociosa, na tentativa de reduzir as desigualdades sociais, as discriminações e os preconceitos. É importante possibilitar a essas pessoas crescimento humano e profissional, além de uma renda que lhes permita uma vida digna, construindo, desse modo, uma sociedade mais justa e igualitária. Esse é um dever de toda a sociedade.


			





CAPÍTULO II


			CONTEXTUALIZANDO O PROCESSO DE INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO


			O tema abordado nesta obra é um assunto não muito discutido na administração, no âmbito acadêmico, por se tratar de uma área voltada à socialização e que, antigamente, era vista pelas empresas como um status. 


			Há pouco tempo, a pessoa com deficiência começou a tomar seu lugar no mercado empresarial, pois com a exigência da inclusão as empresas se viram obrigadas a contratar essas pessoas e a perceber que oferecendo condições de trabalho a esses profissionais poderiam se destacar em suas funções, trazendo resultados positivos para o desenvolvimento das organizações.


			Ao se falar na inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, muitos aspectos devem ser levados em consideração, por isso este trabalho reúne leis, dificuldades encontradas pelas empresas e pelas PcD no processo de inclusão, algumas ferramentas que podem auxiliá-los no desenvolvimento do trabalho e dados sobre as PcD no Brasil. Sendo assim, o primeiro passo para a inclusão é deixar de lado o preconceito e ver que as PcD também são capazes de exercer funções e serem bem sucedidas no que fazem. 


			O tema abordado tem como objetivo apresentar a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, as dificuldades das empresas, seja por falta de preparo do trabalhador, seja por falta de acessibilidade na empresa. Assim, com as cotas de inclusão, as empresas se veem obrigadas a contratar PcD, muitas vezes desqualificadas, para suprir o quadro da empresa e isentar-se de possíveis multas. Entretanto muitas dessas PcD têm condições de trabalhar e acabam superando expectativas, basta apenas à oportunidade, a qual, muitas vezes, elas não têm, seja por preconceito, seja por despreparo. 


			Constata-se que, atualmente, o número de pessoas com deficiência no mercado de trabalho vem crescendo, porém não se sabe ao certo se esses números continuaram a crescer, bem como se o aumento desses profissionais é apenas pela legislação em vigor que determina que uma organização deva contratar esses profissionais, ou se a população caminha para uma sociedade mais inclusiva. 


			Nos últimos anos, a oferta de vagas em empresas públicas e privadas vem modificando o cenário de exclusão desse grupo, mas se sabe que ainda falta muito para chegar a números satisfatórios e também a satisfação das organizações na inclusão desses profissionais.


			Com base nisso, o processo de inclusão de pessoas com deficiência na sociedade é uma temática que tem causado grande repercussão mundial. A partir do século XXI, as políticas públicas educacionais tornaram-se mais fortalecidas a favor dessas pessoas e, com isso, também tem se produzido materiais e tecnologias que, de forma específica, auxiliam-nos na participação social. Nesse sentido, esta pesquisa buscou o estudo sobre a inclusão de PcD no mercado de trabalho, no estado de Roraima, localizado na região Norte do Brasil.


			A inclusão é um tema pouco discutido no âmbito estadual, porém de enorme importância. Entre os anos de 2007 a 2017, a oferta de vagas de trabalho em instituições públicas e privadas vem crescendo e modificando o cenário de exclusão desses sujeitos. Além disso, a inserção da PcD no mercado de trabalho brasileiro ainda é uma temática complexa e que necessita ser mais bem avaliada, principalmente quando se considera algumas questões levantadas pela própria PcD, e mesmo pelas empresas, pelo poder público e pelas organizações da sociedade civil que atuam em defesa dos direitos dessas pessoas.


			Se for analisada de modo bem mais aprofundado essa temática, será possível perceber que, em virtude do mercado de trabalho possuir ampla concorrência, metas, necessidade constante de pessoas altamente capacitadas, as iniciativas e tentativas de inclusão da pessoa com deficiência são quase mínimas. 


			Por conta das dificuldades enfrentadas na inserção da PcD, as empresas, de modo geral, acabavam impondo barreiras para que essa inserção efetivamente não acontecesse. No entanto novos caminhos vêm se apresentando nesse cenário com o passar dos anos, e evidenciam possibilidades mais positivas para a inserção desses sujeitos, visando não apenas a sua inclusão, mas também a sua permanência.


			No Brasil, a luta está só no começo. Desde 1991, existe uma lei (a Lei de Cotas n. 8.213/91) que obriga as empresas com mais de 100 funcionários a contratarem pessoas portadoras de deficiências. Reeditada em 1999, essa lei é determinada para empresas com mais de 200 funcionários e prevê que uma determinada quantidade de vagas, a qual varia de 2% a 5% do número total de funcionários, deve ser reservada para pessoas deficientes (ROZICKI, 2013).


			Particularmente no Brasil, o percentual de PcD aumentou, e vem se ampliando significativamente, como pode ser observado de acordo com o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE – 2010), na Figura 1 apresentada a seguir.
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			FIGURA 1 – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NOS ESTADOS BRASILEIROS COM PELO MENOS UMA DEFICIÊNCIA: CENSO 2010 (POPULAÇÃO RESIDENTE E PROPORÇÃO)


			FONTE: IBGE (2010). 


			Conforme indica o mapa, o censo 2010 mostra que, no Brasil, em média 23,92% de pessoas têm algum tipo de deficiência. Destes, a região Nordeste é a que apresenta maior ocorrência de PcD, destacando-se os estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba, com 27,86% e 27,76%, respectivamente. O Distrito Federal e o estado de São Paulo destacam-se pela menor taxa de pessoa com deficiência, proporcionalmente ao número de habitantes, com 22,34% e 22,66%.


			A região Norte é a segunda maior região com maior incidência de PcD. Amapá e Roraima, estados relativamente pequenos, são os que têm maior e menor percentual de indivíduos com algum tipo de deficiência. No Amapá são 23,71% e em Roraima, 21,26%. Segundo o IBGE (2012, p. 11), “esses dados corroboram a tese de que a deficiência tem forte ligação com a pobreza e que os programas de combate à pobreza também melhoram a vida das Pessoas com Deficiência”.


			Um dos grandes desafios da chamada revolução dos paradigmas no processo de ensino-aprendizagem da atualidade envolve a educação inclusiva. Ela ganha vez e voz com as políticas públicas que se inserem no cenário atual do Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, segundo a qual todos devem ser educados “preferencialmente” no ensino regular.


			Ao longo da última década, o movimento de inclusão da PcD está ganhando espaço e muitos questionamentos surgem na vida de toda a sociedade, passando do caráter assistencialista para o caráter educacional. A participação ativa desses indivíduos nas políticas públicas demonstra a maturidade brasileira em torno da inclusão, em que uma parcela expressiva da população, a qual se viu rejeitada e isolada com o movimento pela luta da inclusão, assumiu a linha de frente no que tange às reivindicações políticas. Isso marcou decisivamente a história e conquistou, ao longo dos últimos anos, a ampliação de seu espaço no cenário das políticas públicas nacionais.


			A educação inclusiva no Brasil cresceu, porém não alcançou um padrão de qualidade, uma vez que o ingresso à escola, para grande parte dessas pessoas, implica a compreensão dos pais e da sociedade em geral sobre a importância de zelar pela permanência do aluno na rede de ensino formal e na educação profissional, expandindo as probabilidades de empregabilidade. Dessa forma, uma das grandes barreiras para a conquista ao direito de ser cidadão, de ter um trabalho, quando se trata de pessoas com deficiências, está no preconceito em relação à inclusão escolar, social e de trabalho. Essas atitudes devem ser eliminadas por meio da sensibilização geral da sociedade que possibilite a convivência com a diversidade humana.


			O trabalho passou a ser considerado, em 1949, um direito fundamental do homem, ou seja, um direito de todos os cidadãos, inclusive dos que têm deficiência (SORRI-BRASIL, 2007). Foi por volta de 1981 que a discussão se ampliou, nacional e internacionalmente, visando à plena participação e à igualdade dessa parcela da população na vida social, resgatando a própria cidadania.


			O entendimento sobre a deficiência, em geral, vem se modificando com o decorrer da história, mas ainda há incompreensão da população sobre esse assunto. Incluir um trabalhador com deficiência no mercado de trabalho significa contribuir e facilitar na inclusão social. Em Roraima não é diferente, nos últimos anos, a partir do crescimento do mercado trabalhista, iniciou-se a aplicabilidade da Lei 
n. 8.213/91 quanto à contratação de PcD. Nas empresas públicas e privadas, o número de colaboradores contratados ainda é irrelevante, porém há instituições que se preocupam com a questão da inclusão e acompanham essas pessoas dando-lhes a oportunidade de terem uma formação escolar, uma capacitação profissional, incluindo a própria inserção no mercado de trabalho no município de Boa Vista-RR.


			A importância da qualificação, nesse cenário de inclusão, é fundamental. Então, pode-se ressaltar que as dificuldades dessas PcD em ter acesso à escolaridade é um dos fatores que mais compromete o seu ingresso no mercado de trabalho. Para Tanaka e Manzini (2005), isso acontece devido à falha no processo de formação e qualificação profissional, o que interfere na inserção da pessoa com deficiência no trabalho, além de outros fatores. Então, parte-se da premissa de que o mercado de trabalho é uma realidade desejada por muitas pessoas. Para a PcD, não é diferente. Apesar de haver um grande índice de desemprego, atualmente, a concepção da incompetência generalizada com relação à deficiência do sujeito, o preconceito e a discriminação social, as limitações cognitivas e adaptativas da PcD, a falta de oportunidade de capacitação e qualificação profissional para os deficientes, a exigência de diplomas e certificações para cursar os programas profissionalizantes colaboram para que a pessoa com deficiência não esteja no mercado de trabalho.


			Nessa perspectiva, e por meio desta pesquisa, analisa-se o processo de inclusão da PcD no mercado de trabalho, o seu reconhecimento e a ascensão profissional, bem como as leis que a amparam e os desafios enfrentados por ela nos dias atuais. As considerações feitas possibilitam a proposição do seguinte problema da pesquisa: Como a inclusão de Pessoas com Deficiência (PcD) no mercado de trabalho tem possibilitado o seu reconhecimento, a sua valorização e a sua ascensão profissional pelas empresas em Boa Vista-RR?


			O trabalho é atividade vital para o homem, fazendo emergir a própria humanidade que existe dentro dele; o trabalho define a condição humana e situa a pessoa no complexo de representações sociais, definindo a posição do homem nas relações de produção, nas relações sociais e na sociedade como um todo. A quebra de atitudes excludentes em relação às pessoas com deficiência exige a mudança do sistema escolar para um modelo de escola inclusiva que facilite PcD no mundo de trabalho.  Ou seja, já se pode observar mudanças com relação à exclusão de pessoas com deficiência, caminhando para inclusão gradual em consonância com o mercado de trabalho e potencial do indivíduo.


			A discriminação das pessoas com deficiência pelo mercado de trabalho é bastante comum. Essa constatação foi facilmente identificada pelas instituições que lidam com a empregabilidade dessa clientela. Dessa forma, esta obra partiu da preocupação quanto ao tema, pois no estado de Roraima inexistem pesquisas e estudos, e, principalmente, do interesse profissional da própria autora.


			A Unidade de Capacitação e Produção (UCP) destinada ao atendimento das Pessoas com Deficiência Intelectual (DI) e Deficiência Física (DF), a partir de 14 anos de idade, por meio da oferta de serviços socioassistenciais de média complexidade, promove o encaminhamento e o acompanhamento dos usuários da unidade. Intermediado pela Secretaria do Estado do Trabalho e Bem-Estar Social (Setrabes), o estado de Roraima vem fazendo a inclusão das pessoas no mercado de trabalho há mais de 20 anos. Em 2017, somente a UCP e o Sistema Nacional de Emprego (Sine) mediavam a contratação desse público no mercado de trabalho local.


			No entanto esse quadro vem se modificando, mesmo que lenta e timidamente. As pessoas com deficiência já estão inseridas no serviço público e privado, principalmente na capital, Boa Vista, em que o mercado de trabalho é mais amplo e diversificado. Além disso, conta com a inspeção dos órgãos fiscalizatórios, sobretudo depois da criação da Lei n. 8.213/91,  qual trata da Lei de Cotas no Brasil.


			Apesar de muitas empresas ainda resistirem à inclusão da PcD em seu interior, as que optam por fazer essa inserção obtêm inúmeros benefícios comerciais, além de ampliar a capacidade de desenvolvimento de novos produtos e processos nos negócios, e melhoram a imagem institucional. É inegável que essas pessoas possuem limitações, mas com a devida orientação, treino e equipamentos adaptados, elas podem realizar as atividades e as tarefas pertinentes as suas atribuições na empresa, com competência. Para tanto, é necessário que a empresa invista, oferecendo-lhes oportunidades, treinamentos, cursos de capacitação, meios de acessibilidades, entre tantos outros recursos.


			Com efeito, as PcD devem ser vistas como profissionais com amplas oportunidades de crescimento e ascensão profissional dentro da empresa. É necessário que esses colaboradores se sintam úteis e capazes de contribuir para a consecução dos objetivos e das metas da organização, e, assim, devem ser vistos pelos empresários.


			São muitas as dificuldades enfrentadas pelas PcD, desde conseguir uma vaga no mercado de trabalho até se manter na função diante de tanta pressão por parte dos seus superiores, haja vista que não há igualdade de oportunidades com os demais colaboradores. Assim, esse tema é decorrente da preocupação em virtude da percepção do distanciamento existente entre aquilo que determina a tutela legislativa da PcD e a realidade desse indivíduo enquanto sujeito de direitos. Por conta disso, a pesquisa objetivou também analisar se as empresas participantes da análise estavam, de fato, engajadas, e se acreditavam no processo de inclusão desses indivíduos ou apenas obedeciam à legislação.


			Se constatado essa premissa de que as empresas só contratam por causa da Lei n. 8.213/91, é de suma importância criar mecanismos que conscientizem e incentivem o empresariado a contratar a PcD e, principalmente, por estarem sob a égide de um Estado Democrático de Direito. Nesse caso, todas essas relações têm que ser administradas e geridas pelo Estado em prol de uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva.


			A perspectiva é que, futuramente, essas pessoas façam parte do mercado de trabalho, sem que haja preconceitos e que a inclusão não seja vista como problema, nem para as empresas nem para o colaborador com deficiência. Esperava-se que as empresas estivessem totalmente acessíveis e a PcD capacitada para ingressar no mercado de trabalho.


			Tendo em vista essa demanda, a qual vem crescendo no mercado de trabalho boa-vistense, procurou-se analisar uma amostra dessa população no estado de Roraima pela ausência de estudos e pesquisas. 


			Os objetivos a serem alcançados nesta obra levaram em conta, primeiramente, analisar o processo de inclusão de Pessoas com Deficiência (PcD) no mercado de trabalho considerando-se o reconhecimento, a valorização e a ascensão profissional desses profissionais nas empresas em Boa 
Vista-RR. 


			Os objetivos específicos que motivaram a pesquisa foram, principalmente, a identificação das percepções das Pessoas com Deficiência (PcD) e dos supervisores em relação aos indicadores de reconhecimento, valorização e ascensão profissional; a verificação de como a gestão das empresas pesquisadas consideram a inclusão de PcD como estratégias de valorização e respeito no ambiente de trabalho; a verificação quanto à acessibilidade das empresas pesquisadas e sua relação com as condições de trabalho; e investigar o engajamento das empresas no processo de inclusão de PcD, por meio de entrevistas sobre o atendimento e acolhimento delas em relação ao cumprimento da legislação.


			2.1 Definição dos termos utilizados


			Para melhor compreensão dos termos “reconhecimento”, “valorização” e “ascensão profissional” expostos ao longo desta obra, seguem as descrições relativas a cada um:


			a)	reconhecimento - principal medida para motivar e promover conquistas pessoais, profissionais e financeiras para um profissional, além de trazer benefícios para a empresa, como: maior produtividade, funcionários em busca de resultados e com maior foco para o sucesso da organização (SAMPAIO, 2015);


			b)	valorização – o dicionário Houaiss e Villar (2009) definem como ato ou efeito de valorizar(-se). Qualidade humana de natureza física, intelectual ou moral, que desperta admiração ou respeito. Ou seja, a valorização vem de recompensa, estímulos e questões financeiras;


			c)	ascensão profissional – característica ou condição daquilo que está em ascendência; que se movimenta para um local mais alto, elevando-se;


			d)	inserção no mercado de trabalho – dá-se pelo primeiro emprego formal de um jovem. Normalmente, são dadas condições para tal por meio de agências públicas de emprego, ou  mediante cursos de formação, ou também por iniciativa das empresas e das universidades privadas (SILVA; NETO, 2012, p. 10);


			e)	inclusão social – pode ser entendida como a ação de proporcionar – para populações que são social e economicamente excluídas no sentido de terem acesso muito reduzido aos bens (materiais, educacionais, culturais etc.) e terem recursos econômicos muito abaixo da média dos outros cidadãos – oportunidades e condições de serem incorporadas à parcela da sociedade que pode usufruir desses bens (MOREIRA, 2006, p. 11);


			f)	acessibilidade – possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive de seus sistemas e suas tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por Pessoa com Deficiência (PcD) ou mobilidade reduzida (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015, p. 2).


			Os termos citados foram utilizados principalmente nas práticas profissionais e estão extremamente associadas aos princípios teóricos trabalhistas. Em vista disso, reconhecimento, valorização e ascensão profissional são graus sucessivos de cooperação, em torno de um mesmo objeto, em que se destaca o acréscimo, a articulação e a coordenação entre as práticas profissionais.


			Quanto à utilização dos termos “Pessoa com Deficiência (PcD)”, “inclusão” e “educação inclusiva”, estes estão destacados nos indicadores desta pesquisa, conforme os objetivos propostos.
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